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PROJETO DE LEI

 

 

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ, A CAMPANHA “OUTUBRO LILÁS” COMO MÊS DE
PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL DE
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica instituída, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, a campanha “Outubro Lilás” como mês
de promoção e valorização da saúde mental de profissionais da educação.

 

Art. 2º Durante o “Outubro Lilás” serão fomentadas a criação e o fortalecimento de ambientes seguros de
acolhimento solidário (ASAS) voltados ao cuidado da saúde mental de profissionais da educação,
mediante a realização de palestras, momentos de sensibilização, debates e eventos cuja finalidade seja
pertinente com os objetivos desta Lei.

Parágrafo Único. A cor lilás, alusiva às Licenciaturas e à Pedagogia, representará a campanha e deverá
ser utilizada em laços e em todo o material de divulgação correspondente.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

                Renato Roseno

Deputado Estadual – Psol/CE

 

JUSTIFICATIVA

 

A campanha “Outubro Lilás”, cujo eixo norteador consiste em promover e valorizar a saúde mental de
profissionais da educação, é desenvolvida desde 2019 a partir da iniciativa de psicólogos (as) integrantes
do Lugar do Sentir, comunidade de acolhimento gerida pela sociedade civil organizada, que exercem
atividades de cuidado junto a docentes e demais trabalhadores (as) que desempenham funções em
estabelecimentos de educação, públicos ou privados.

 

O objetivo geral da campanha é fomentar a criação e o fortalecimento de Ambientes Seguros de
Acolhimento Solidário (ASAS) mediante o desenvolvimento de atividades continuadas referentes ao
cuidado da saúde mental de profissionais da educação. A fim de atingir tal objetivo, a campanha
“Outubro Lilás” busca influenciar as políticas públicas a partir do diálogo com as Secretarias Municipais
e Estadual de Educação, bem como com a sociedade civil organizada e pessoas comprometidas com a
saúde mental de docentes e demais trabalhadores dos estabelecimentos de ensino.

 

Destaca-se que o objetivo geral da campanha se desdobra em propósitos específicos, a saber: criação de
calendários afetivos e em rede com agendas intersetoriais voltadas à saúde mental de profissionais da
educação; fortalecimento das comunidades escolares centradas nas pessoas e nas relações; construção de
serviços como plantões psicológicos, estratégias em primeiros socorros psicológicos e mapa de
acolhimento com professores afastados; apoio à implementação da Lei federal nº 13.935/19, que dispõe
sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica; e
difusão de leis e demais normas que versam sobre a saúde mental de profissionais da educação, em
especial daquelas que tratam sobre a campanha “Outubro Lilás”.

 

A cor lilás foi escolhida como símbolo da referida campanha por representar as Licenciaturas e a
Pedagogia. Já o mês de Outubro, período no qual serão precipuamente desenvolvidas as atividades,
guarda duas datas pertinentes com a natureza da campanha, quais sejam o dia 10 de outubro – dia
mundial da saúde mental – e o dia 15 de outubro – dia dos (as) professores (as).

 

Ressalta-se que desde 16 de março de 2021, quando foi sancionada a Lei municipal nº 11.082, a
campanha “Outubro Lilás” foi incluída no calendário oficial do município de Fortaleza, consistindo em
um paradigma normativo que deve motivar a edição de leis semelhantes nas demais Casas Legislativas no
âmbito do estado do Ceará.
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Do ponto de vista fático, a proposição se fundamenta no contexto de adoecimento mental ao qual os
profissionais da educação estão submetidos, sobretudo durante a pandemia. 66% dos professores já se
afastaram da sala de aula por motivos de saúde física e emocional, em período anterior à pandemia (Nova
Escola, 2018). Já durante o estado de calamidade pública decretado por razão da COVID-19, menciona-se
o preocupante dado de que 75% dos docentes não receberam nenhum tipo de apoio emocional (Instituto
Península, 2020). Dentre os agravos na saúde mental que acometeram professores (as), cita-se sintomas
de ansiedade, depressão, síndrome do pânico, , comportamento suicida, lutos dolorosos eburnout
sentimentos como insegurança, medo e solidão.

 

Com base nas razões de fato e de direito acima delineadas, apresenta-se o presente projeto de lei para fins
de apreciação e aprovação pela Assembleia Legislativa do estado do Ceará.

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
17/11/2021

LIDO NA 47ª (QUADRAGÉSIMA SETIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 17 DE NOVEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

4 de 22



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  24/11/2021 10:01:38  Data da assinatura:  24/11/2021 10:01:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
24/11/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 0568/2021 

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO 

                                          EMENTA: “INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ,                                             A CAMPANHA OUTUBRO LILÁS COMO O MÊS DE
PROMOÇÃO E                                                     VALORIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL DE
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.” 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 0568/2021, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Renato Roseno, cuja ementa encontra-se acima transcrita. 

DO PROJETO DE LEI 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º Fica instituída, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, a 

campanha “Outubro Lilás” como mês de promoção e valorização da 

saúde mental de profissionais da educação. 

Art. 2º Durante o “Outubro Lilás” serão fomentadas a criação e o 

fortalecimento de ambientes seguros de acolhimento solidário (ASAS) 

voltados ao cuidado da saúde mental de profissionais da educação, 

mediante a realização de palestras, momentos de sensibilização, 

debates e eventos cuja finalidade seja pertinente com os objetivos 

desta Lei.
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Parágrafo Único. A cor lilás, alusiva às Licenciaturas e à Pedagogia, 

representará a campanha e deverá ser utilizada em laços e em todo o 

material de divulgação correspondente. 

3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A campanha “Outubro Lilás”, cujo eixo norteador consiste em promover e valorizar a saúde mental de
profissionais da educação, é desenvolvida desde 2019 a partir da iniciativa de psicólogos (as) integrantes
do Lugar do Sentir, comunidade de acolhimento gerida pela sociedade civil organizada, que exercem
atividades de cuidado junto a docentes e demais trabalhadores (as) que desempenham funções em
estabelecimentos de educação, públicos ou privados. 

O objetivo geral da campanha é fomentar a criação e o fortalecimento de Ambientes Seguros de
Acolhimento Solidário (ASAS) mediante o desenvolvimento de atividades continuadas referentes ao
cuidado da saúde mental de profissionais da educação. A fim de atingir tal objetivo, a campanha
“Outubro Lilás” busca influenciar as políticas públicas a partir do diálogo com as Secretarias Municipais
e Estadual de Educação, bem como com a sociedade civil organizada e pessoas comprometidas com a
saúde mental de docentes e demais trabalhadores dos estabelecimentos de ensino. 

Destaca-se que o objetivo geral da campanha se desdobra em propósitos específicos, a saber: criação de
calendários afetivos e em rede com agendas intersetoriais voltadas à saúde mental de profissionais da
educação; fortalecimento das comunidades escolares centradas nas pessoas e nas relações; construção de
serviços como plantões psicológicos, estratégias em primeiros socorros psicológicos e mapa de
acolhimento com professores afastados; apoio à implementação da Lei federal nº 13.935/19, que dispõe
sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica; e
difusão de leis e demais normas que versam

sobre a saúde mental de profissionais da educação, em especial daquelas que tratam sobre a campanha
“Outubro Lilás”. 

A cor lilás foi escolhida como símbolo da referida campanha por representar as Licenciaturas e a
Pedagogia. Já o mês de Outubro, período no qual serão precipuamente desenvolvidas as atividades,
guarda duas datas pertinentes com a natureza da campanha, quais sejam o dia 10 de outubro – dia
mundial da saúde mental – e o dia 15 de outubro – dia dos (as) professores (as). 

Ressalta-se que desde 16 de março de 2021, quando foi sancionada a Lei municipal nº 11.082, a
campanha “Outubro Lilás” foi incluída no calendário oficial do município de Fortaleza, consistindo em
um paradigma normativo que deve motivar a edição de leis semelhantes nas demais Casas Legislativas
no âmbito do estado do Ceará. 

Do ponto de vista fático, a proposição se fundamenta no contexto de adoecimento mental ao qual os
profissionais da educação estão submetidos, sobretudo durante a pandemia. 66% dos professores já se
afastaram da sala de aula por motivos de saúde física e emocional, em período anterior à pandemia (Nova
Escola, 2018). Já durante o estado de calamidade pública decretado por razão da COVID-19,
menciona-se o preocupante dado de que 75% dos docentes não receberam nenhum tipo de apoio
emocional (Instituto Península, 2020). Dentre os agravos na saúde mental que acometeram professores
(as), cita-se sintomas de ansiedade, depressão, síndrome do pânico, burnout, comportamento suicida,
lutos dolorosos e sentimentos como insegurança, medo e solidão. 

Com base nas razões de fato e de direito acima delineadas, apresenta-se o presente projeto de lei para fins
de apreciação e aprovação pela Assembleia Legislativa do estado do Ceará.
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DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei. 

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território,
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal
(CF/88, art. 25, caput e § 1º). 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e 

leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes 

sejam vedadas por esta Constituição. 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis: 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 

exerce em seu território as competências que, explícita ou 

implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 

observados os seguintes princípios: 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

(...) 

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à 

publicidade, à eficiência e à probidade administrativa; 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço

público e a distribuição de competência de seus órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição
Federal. 

DA INICIATIVA DE LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas). 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 
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I – aos Deputados Estaduais; 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias; 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado. 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II - projeto : 

b) de lei ordinária; 

(...) 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da 

proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição 

Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência 

do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis. 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

(...) 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder 

Executivo e da administração estadual, na forma da lei; 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
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uma vez que presente projeto, institui o mês  “OUTUBRO LILÁS ” com o objetivo de conscientizar a
população sobre “A PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL DE
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO”. 

Ademais, importante apontar a existência da  Lei 15.621 de 08/07/2014, de autoria da Deputada Inês
  Arruda, a qual, atribui a cor ROSA ao mês de OUTUBRO com a seguinte ementa: “DISPÕE SOBRE

A INCLUSÃO DO MOVIMENTO OUTUBRO ROSA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
CÂNCER DE MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.” 

Importante também deixar consignado, a existência do   Projeto de Lei nº 0481/2021, de autoria do
    Deputado AP. Luiz Henrique, o qual, visa atribuir a cor BRANCA ao mês de OUTUBRO com a

seguinte ementa: “INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ O
"OUTUBRO BRANCO" COMO MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO E PROMOÇÃO DO
MOVIMENTO EM PROTEÇÃO À PUREZA DA CRIANÇA.”

Em vista disto, é conveniente sugerir que o presente projeto seja anexado e, por conseguinte, apreciado
conjuntamente com a Lei e o Projeto de lei acima mencionados, tudo nos termos dispostos no art. 235 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96). 

CONCLUSÃO 

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos   PARECER FAVORÁVEL à
  regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 0568/2021. É o parecer, que submetemos à

consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR
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De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO Nº. 568/21

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  16/12/2021 13:55:26  Data da assinatura:  16/12/2021 13:56:25

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
16/12/2021

O PROJETO DE INDICAÇÃO Nº. 568/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
   DEPUTADO RENATO ROSENO, INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO

ESTADO DO CEARÁ, A CAMPANHA OUTUBRO LILÁS, COMO MÊS DE PROMOÇÃO E
VALORIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.

 

O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

Em primeiro lugar, a proposição tem grande valia para a comunidade cearense, uma vez que a saúde
mental, principalmente dos profissionais da educação, deve ser cuidada e observada por toda a sociedade,
pois tais profissionais compõem a base da sociedade, formando as demais classes de profissionais.

 

Nos termos legais, a Constituição Federal, com escopo no art. 25, §1º, alude que são reservadas aos
Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição. Também, a presente proposição
não invade as competências do Chefe do Executivo Estadual, nos termos do art. 88, III e VI da
Constituição Estadual e nem as competências dispostas no art. 60, II, §2º e suas respectivas alíneas.

 

Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de indicação nº.PARECER FAVORÁVEL
568/2021, em virtude da inexistência de óbices de natureza legal ou regimental, bem como pela
relevância da matéria.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

126ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 20/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
25/01/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 110ª (CENTESIMA DÉCIMA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 111ª (CENTESIMA DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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n
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÍJMERO QUINHENTOS E NOVE

INSTITUI, NO CALENDÁRiO OFiCIAL DO ESTADO
DO CEARÁ, A CAMPANHA OUTUBRO LILÁS COMO
MÊS DE PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO DA SAÚDE
MENTAL DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas cio
Ceará, a Campanha Outubro Lilás corno ni~s de promoção e valorização da saúde mental de

profissionais da educação.
Au. 2.0 Durante o Outubro Lilás serão fomentadas a criação e o fortalecimento de

Ambientes Seguros de Acolhimento Solidário — ASAS, voltados ao cuidado da saúde mental de
profissionais da educação, mediante a realização de palesras, momentos de sensibilização. debates e
eventos cuja finalidade seja pertinente com os objetivos desta Lei.

Parágrafo único. A cor lilás, alusiva às Licenciaturas e à Pedagogia, representará a
campanha e deve~Ç~ser utilizada em laços e em todo o material de divulgação correspondente.

Art. ~.° U~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇØ I?&ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

21 de dezembro

fk~\~

.,w

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3•t1 SECRETÁRIA
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

Estado cio

21 de 22



22 de 22


